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RESUMO
Este trabalho apresenta um histórico sobre a evolução legislativa dos direitos trabalhistas dos empregados domésticos, as Leis que compuseram o acervo jurídico, partindo da evolução histórica até os dias atuais. São apresentados os direitos trabalhistas adquiridos aos empregados domésticos ao decorrer dos anos e a desigualdade de direitos existentes até os dias de hoje. O trabalho dispõe sobre princípios Constitucionais, correlacionados ao tema, a fim de propiciar ao leitor a fundamentação jurídica, convocando-o a elucidar opiniões sobre o assunto. Na parte final serão abordados os direitos não assegurados aos empregados domésticos e a possibilidade de igualdade dos direitos trabalhistas.
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INTRODUÇÃO

O presente Trabalho de Conclusão, para o Curso de Direito, tem como base para sua pesquisa a seguinte temática: Empregado Doméstico - Desigualdade dos Direitos Trabalhistas. Como o próprio tema já indica, existe uma legislação que certifica o Direito Trabalhista, mas para determinadas classes, como o empregado doméstico, a lei se materializa em um caráter desigual. Os diversos questionamentos sobre a possibilidade de igualdade dos direitos foi a razão de se escolher o tema.

A Legislação específica que versa sobre o empregado doméstico teve seu contrato disciplinado pela Lei n° 5.859 de 11 de dezembro de 1972, regulamentada pelo Decreto n° 71.885 de 09 de março de 1973, também considerada a Lei do Empregado Doméstico. Estas legislações infraconstitucionais estabelecem os requisitos necessários para a efetivação desta profissão.


Antes da Lei e do Decreto acima citados, aplicava-se aos empregados domésticos algum preceito do Código Civil de 1916 atinentes à locação de serviços. Sua atividade foi regulamentada pelo Decreto n° 16.107 de 30 de Julho de 1923 e pelo Decreto-Lei n° 3.078 de 27 de novembro de 1941. Estes decretos, definiram-os como aqueles que laboravam em residências particulares mediante remuneração e lhes atribuíram direito a aviso prévio de oito dias, após um período de experiência de seis meses.


A partir desse contexto, dividiu-se a presente pesquisa em três capítulos. No primeiro capítulo, apresenta-se, inicialmente, o desenvolvimento histórico do empregado doméstico no Brasil, o surgimento da profissão no país e o conceito de empregado doméstico.


Em seguida, será abordada a evolução legislativa dos direitos dos empregados domésticos: De que modo a Consolidação das Leis do Trabalho se manifestou em relação a essa categoria, o posicionamento do Decreto n° 3.078 e a Lei n° 5.859 de 1972 – definida como a Lei dos Empregados Domésticos, onde se destaca os incisos do artigo 7° da Constituição Federal de 1988 que, sem dúvida, é um grande avanço para a categoria.

Dando continuidade a esse contexto, fala-se ainda no primeiro capítulo sobre a Lei n° 10.208 de 2001, que incluiu o empregado doméstico no Fundo de Garantia 

e Tempo de Serviço, ainda que opcional pelo empregador. Demonstra-se os grandes avanços que a Lei n° 11.324 de 2006 conseguiu para essa classe trabalhadora, tais como descanso remunerado em feriados, férias com trinta dias corridos acrescido de um terço constitucional, estabilidade a gestante, vedação de descontos e incentivos fiscais. Mas vale ressaltar que, apesar desses aspectos legais constituírem avanço, é notável a diferença dos direitos dos domésticos em comparação aos demais trabalhadores. As desigualdades são muitas, por isso mesmo, serão abordados os Princípios da Isonomia e da Dignidade da Pessoa.

No segundo capitulo, serão elencadas as características da função dos empregados domésticos, tais como: pessoalidade, finalidade não lucrativa, onerosidade, subordinação, âmbito residencial e pessoa física – determinantes para distinguir o empregado doméstico dos empregados celetistas.


Ainda no segundo capítulo, demonstrar-se-á os direitos trabalhistas dos empregados doméstico concedidos pela Constituição Federal de 1988 pela Lei n° 10.208 de 2001 e pela Lei n° 11.324 de 2006.


O terceiro e último capítulo apresentará quais direitos trabalhistas os empregados domésticos não possuem e uma comparação com direitos facultativos ao empregador. Abordar-se-á ainda a Convenção da Organização Internacional do Trabalho n° 189 – que visa a igualdade de direitos do trabalhador familiar, depois de anos de discriminação e o Projeto de Lei proposto pela deputada do Rio de Janeiro Benedita Galvão – que passados vinte e dois anos ainda não foi aprovado.


Existem muitos conflitos normativos e, por isso mesmo, divergências quanto aos direitos trabalhistas de empregados regulares em contrapartida aos direitos trabalhistas dos empregados domésticos. Por vezes tratados de forma discriminada e com seus direitos sucumbidos; o que contraria o texto da Constituição Federal de 1988 que em seu artigo 5° diz: “todos são iguais perante a lei sem distinção de qualquer natureza”. 

Portanto, a partir do interesse, das pesquisas e investigações em torno dos assuntos acima citados, Diante disso, surgiu o questionamento: As diferenças de direitos trabalhistas entre empregados domésticos frente aos empregados regulares são passíveis de igualdade? É o que pretendemos demonstrar ao longo deste trabalho monográfico.

1 O TRABALHADOR DOMÉSTICO

O trabalhador doméstico é um tipo especial de empregado que presta serviços em ambientes domiciliares para pessoas particulares ou famílias. Não é amparado pela Consolidação das Leis Trabalhistas, mas é regido por Lei Especial n° 5.859 de 11/12/1972, e a maior parte de seus direitos está elencada no Artigo 7° da Constituição Federal de 1988.
1.1 CONCEITO DO EMPREGADO DOMÉSTICO
O doméstico, como foi citado anteriormente, faz parte de uma classe trabalhadora não abrangida pela Consolidação das Leis Trabalhistas, por esta razão, é um empregado com legislação específica. Conceituado de acordo o artigo 1° da Lei n.º 5.859 de 11 de Dezembro de 1972. “Art. 1º Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no âmbito residencial destas” (VADEMECUM RIDEL, 2011, pág.896). Tem-se com isso que o trabalho doméstico não apresenta finalidade lucrativa, pois é uma prestação de serviço no âmbito familiar. 
O âmbito familiar, como a própria expressão indica, delimita os serviços prestados à família, seja, como motorista, caseiro jardineiro, entre outros; o que o serviço doméstico não pode é gerar lucros para o empregador, pois isso descaracteriza esse tipo de trabalho.
Neste sentido, são considerados empregados domésticos aqueles que prestam serviços no âmbito familiar, sem ter como requisito a formação profissional, sendo necessário apenas sua contratação por uma pessoa física, tais como: a enfermeira que cuida do enfermo em sua residência, o motorista particular, o piloto particular, o caseiro – desde que a chácara, por exemplo, não gere produtos que sejam colocados à venda com a finalidade de gerar lucro, professores particulares, babá, cozinheira, copeira, lavadeira, governanta, mordomo, zelador da casa de veraneio, vigia, jardineiro, entre outros.

.

1.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA E LEGISLATIVA


O trabalho doméstico sempre apresentou um caráter de desproteção no decorrer dos anos históricos sociais. Inicialmente, era um serviço prestado por escravos, servos e até crianças. No caso dos escravos, além de trabalharem na lavoura, prestavam serviços domésticos, cozinhando, lavando ou servindo como criados. 
O doméstico vem da derivação domus que significa casa, que é derivado, exatamente, do trabalho escravagista. 
Durante a escravidão havia alguns tipos de escravos, entre esses, o da lavoura – que hoje se conhece como empregado rural e o da casa – que atualmente é conhecido como trabalhador doméstico.
Com exceção das referências históricas citadas acima, não existe um registro específico acerca do surgimento da profissão dos empregados domésticos. Por isso, de acordo com relatos ao longo dos tempos “o marco inicial do empregado doméstico surgiu com a chegada dos escravos africanos, capturados para trabalhar nas lavouras e nos grandes casarões dos Senhores de Engenho”. (FILHO, 1997, p.36).
 Eram trazidos do continente africano pelos portugueses, nos porões dos navios negreiros, muitos morriam antes mesmo de chegar ao destino final em consequência das condições desumanas os quais eram submetidos, “eram tantos os que morriam que os navios negreiros foram apelidados de tumbeiros” (PACHECO, 1986, p.100). Os negros que conseguiam sobreviver eram vendidos no Brasil como uma mercadoria qualquer e utilizados como mão de obra escrava, executavam os serviços de trabalho braçal na cana de açúcar, no tabaco, no algodão e nos engenhos; as mulheres negras trabalhavam nos serviços domésticos como cozinheiras, arrumadeiras, criadas, mucamas, amas de leite, enfim, cuidavam do lar e dos filhos dos senhores de engenho (PACHECO, 1986, p. 95-105). (Pacheco (apud) OSVALDETE, A limitação de Direito Trabalhista do Empregado Doméstico no Brasil). Disponível em: <http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=6221> Acesso em: 17 fev.2012).
Depois de muitos movimentos contrários à escravidão, os grandes senhores adotaram o trabalho de rapazes e moças ainda como escravos, colocando os mesmos nas funções de cozinheiros e criados, mas com um tratamento diferenciado dos demais escravos que trabalhavam na lavoura; esse tratamento se dava pelo fato de estarem participando do convívio no âmbito familiar, participando dessa forma da intimidade da família.

Após a abolição da escravatura, muitos ex-escravos permaneceram nas propriedades em troca de alimentação e local para dormir, mas não eram mais tratados como escravos e sim como Domésticos.

Diversas Leis e Decretos foram criados para assegurar o direito dos empregados domésticos. Antes da promulgação da Constituição da Republica de 1891, o Decreto n° 23 de 11 de abril de 1890 do Estado do Piauí composto por 61 artigos já havia regulamentado a matéria criando matrícula, carteira de trabalho e fixando direitos e obrigações quanto à disposição do vínculo contratual.

 Fernando Bastos retrata sobre a primeira tentativa de legislação para a regulamentação da profissão do empregado doméstico, porém apesar de todo o esforço, a Lei foi declarada Inconstitucional: 
A regulamentação do empregado doméstico, contudo, constituiu uma das primeiras tentativas legislativas do Brasil Republicano. Logo depois de proclamada a Republica, ensaiou-se uma legislação a respeito, mas o consultor Tristão de Alencar Araripe, em parecer datado de 4 de junho de 1891, opinou pela inconstitucionalidade da regulamentação. (FERRAZ, 2003, p.36)
Com a promulgação do Código Civil de 1916, o contrato entre patrões e empregados domésticos foi regulamentado como locações de serviços. Tal afirmação está prevista do artigo 1.216 ao 1.236, daquele Código.

Pode-se verificar que, surgem no código de 1916 alguns direitos aos trabalhadores, pois o contrato de trabalho pode ser escrito e assinado ainda que as partes não saibam ler e nem escrever, mas desde que esteja na presença de quatro testemunhas, e depois de prestado o serviço será pago a quantia acordada, sendo ainda que o prazo máximo da locação é de quatro anos. E em caso de rescisão de contrato, o aviso se dará da seguinte forma: se o salário for mensal o aviso será de oito dias, se for quinzenal ou semanal o aviso será de quatro dias, e se ocorrer apenas sete dias trabalhados, o aviso é da véspera, ou seja, de um dia.

O artigo também prevê indenização – metade do valor acordado para o término do serviço – nas despedidas sem justa causa e nas rescisões contratuais. 
O Decreto n° 16.107, de 30 de julho de 1923 foi o primeiro decreto que regulamentou a locação dos serviços domésticos, ele modificou o Código Civil no que tange o doméstico em relação ao antigo Distrito Federal, que na época era o Rio de Janeiro. 

Algumas profissões foram regulamentadas, com o referido Decreto, como sendo locadores de serviços domésticos, ou seja, foi dado nome às funções desempenhadas pelos domésticos, segundo afirma Fernando Bastos:

Em seu art. 2°, considera locadores de serviços domésticos: os cozinheiros e ajudantes, copeiros, arrumadores, lavadeiras, engomadeiras, jardineiros, hortelões, porteiros ou serventes, enceradores, amas-secas ou de leite, costureiras, damas de companhia, e, de um modo geral, todos quantos se empregam, à soldada, em quaisquer outros serviços de natureza idêntica, em hotéis, restaurantes ou casas de pasto, pensões, bares, escritórios e casas particulares (FERRAZ, 2003, p.38).
No tocante à relação de emprego doméstico o Decreto n° 16.107 de 1923 elenca uma série de inovações. O empregado doméstico terá carteira de trabalho, onde esta conterá uma foto e a digital do empregado. A carteira de trabalho será emitida pelo gabinete, diante da apresentação de antecedentes criminais e atestado de identidade pessoal emitida pela delegacia do distrito de onde o doméstico reside.

Ao efetivar a contratação deverá ser anotada na carteira de trabalho a data de admissão e o tipo de contrato, se é contrato por prazo determinado ou indeterminado, e em caso de ser determinado anotar a data do término. Fazer constar também o valor a ser percebido pelo empregado e a modalidade, se é mensal ou quinzenal, e para que tenha efeito essas anotações têm que ter o visto do delegado de polícia ou comissário de serviço da delegacia no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
Enquanto durar o serviço, a carteira de trabalho ficará em poder do locatário. Não é permitida a contratação de empregado sem a carteira de trabalho, e o locador que assim o fizer será multado. Em caso de contratação de menor é obrigado constar na sua carteira o endereço dos pais ou tutor, se a empregada é mulher e não for desquitada, deverá constar o endereço do marido.

Apesar de trazer inúmeras inovações para os domésticos, o Decreto n° 16.107, não foi muito bem aceito e se tornou uma legislação sem efeitos, assim afirma Fernando Bastos:
“Apesar desta regulamentação ter se transformado em “monumental letra morta, sem qualquer aplicação”, levou o Estado de São Paulo a baixar o Decreto n° 19.216, de 2 de março de 1950, que aprovou os regulamentos da Secção de Registro de Empregados Domésticos” (FERRAZ, 2003, p.39).

O Decreto n.º 19.216 de 1950 regulamentou a Secção de Registros de Empregados Domésticos e trouxe uma inovação: o empregado doméstico passa a gozar do direito de tirar gratuitamente sua Carteira de Trabalho, mediante atestado de saúde fornecido pela Secretaria de Saúde e o cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 3° e seus incisos in verbis:

Do registro e fornecimento da Carteira de Doméstico: 
Artigo 3.º - São requisitos necessários à obtenção da Carteira de Doméstico: 
I - Para o brasileiro, a exibição da certidão de nascimento, ou do título declaratório de nacionalidade, ou do decreto de naturalização, ou da certidão de casamento ou da carteira oficial de identidade, ou da pública-forma, certidão ou fotocópia desses documentos. 
II - Para o estrangeiro, a exibição da carteira de identidade modelo 19; 
III - Prova de boa conduta, 
IV - Quatro (4) fotografias de tamanho três por quatro (3x4); 
V - Identificação civil dactiloscópica. (Disponível em:< http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1950/decreto%20n.19.216,%20de%2002.03.1950.htm> Acesso em: 26 fev.2012).

Nasce o primeiro conceito de empregado doméstico com o Decreto-lei n° 3.078, de 27 de Fevereiro de 1941 “todos aqueles que, de qualquer profissão ou mister, mediante remuneração, prestem serviços em residências particulares ou a benefício destas”. Além de conceituar o empregado doméstico, o referido decreto demonstra algumas obrigatoriedades, tais como, a carteira de trabalho e previdência social deve ser devidamente anotada, garantia de aviso prévio de oito dias após um período de trabalho de seis meses e salário pago em dia além do respeito à honra e a integridade física.
O Decreto Lei n° 5.452 de 1° de Maio de 1943 deu início à Consolidação das Leis Trabalhistas, porém os empregados domésticos foram excluídos da proteção trabalhista que a CLT traz para os empregados regulares. 

Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando for em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam a)aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas. (VADE MECUM RIDEL, 2011,p. 703) 
O Decreto-lei n° 7.036 de 10 de novembro de 1944 reforma a Lei de Acidentes de Trabalho, e conceitua o que vem a ser acidente de trabalho, apesar de o empregado doméstico não ser assistido pela presente legislação, ela faz referência ao empregador doméstico, como dispõe em seu artigo 9° in verbis:. 

Art. 9º Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos desta lei, as instituições de beneficência, as associações recreativas e demais instituições sem fins lucrativos, assim como o empregador doméstico. (Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del7036.htm> Acesso em: 10 mar. 2012).

O Decreto versa sobre as modalidades de acidente de trabalho, dos beneficiários, do auxílio ao benefício fazendo menção no que venha a ser empregador doméstico.

A Lei n° 2.757 de 23 de abril de 1956, excluiu do artigo 7° alínea “a” da Consolidação das Leis Trabalhistas os empregados, porteiros, zeladores, faxineiros e serventes de prédios de apartamentos residenciais, por ter sido considerado como empregados não domésticos, apesar de muito se confundir, fazendo com que tenham todos os direitos trabalhistas garantidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas.
Finalmente, foi promulgada a Lei n° 5.859 de 11 de Dezembro de 1972, lei específica do empregado doméstico, onde demonstra direitos vigentes até hoje e também a definição conceitual dessa categoria. A presente legislação elenca o que o empregado deve apresentar ao ser admitido: artigo 2°: “Art. 2º. Para admissão ao emprego deverá o empregado doméstico apresentar: I - Carteira de Trabalho e Previdência Social; II - Atestado de boa conduta; III - Atestado de saúde, a critério do empregador” (VADE MECUM RIDEL, 2011, pág.896)
O empregador que admitir empregado deve assinar sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, onde serão descontados do empregado 8% (oito por cento) de sua remuneração. O empregador repassa para a previdência social um total de 12% (Doze por cento) da remuneração do empregado.
Com o propósito de que o empregador assine a CTPS de seu empregado doméstico, criou-se a Lei n° 11.324, para incentivo fiscal, que confere ao empregador doméstico o direito à dedução do seu Imposto de Renda de Pessoa Física; o equivalente aos doze 12% pagos à previdência no ano de exercício anterior.

A Lei n.º 10.208 de 23 de março de 2001 acrescenta dispositivo à Lei n.º 5.859 de 11 de dezembro de 1972, facultando o empregador de incluir seu trabalhador doméstico no fundo de garantia por tempo de serviço – FGTS. Vale lembrar que, a opção pela inclusão dá direito ao seguro desemprego para o empregado doméstico.
1.3 PRINCÍPIOS QUE REGEM O CONTRATO DO EMPREGADO DOMÉSTICO

Toda profissão é regida também pelos princípios que as protegem, portanto, com os empregados domésticos não é diferente. Na obra de Delgado, observa-se que: 
Assim, princípio traduz, de maneira geral, a noção de proposições fundamentais que se formam na consciência das pessoas e grupos sociais, a partir de certa realidade, e que, após formadas, direcionam-se à compreensão, reprodução ou recriação dessa realidade “(DELGADO, 2011, p. 180).

Os princípios têm características jurídicas, por se inserir no ordenamento jurídico trabalhista. Tem a função de inspirar e orientar o legislador e o aplicador da norma jurídica.
1.3.1 Princípio da Isonomia
Princípio da Isonomia preceitua a igualdade de todos perante a Lei, sem distinção de raça, cor ou riqueza.
 A Carta Magna em seu artigo 5° ressalta o princípio da isonomia, in verbis:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição (VADE MECUM RIDEL, 2011, pág.21)
Se todos somos iguais e temos direitos iguais não há porque existir diferenças nos direitos trabalhistas. O trabalho doméstico prestado é digno tanto quanto o do empregado regular; é uma prestação de serviço árdua, onde o trabalhador, algumas vezes, é submetido até mesmo à humilhação. O labor é feito regularmente e diariamente, mas ainda assim, o doméstico não tem os mesmos direitos que os demais empregados. Desse modo, como não existir a desigualdade se a própria Carta Magna estabelece distinções sociais?

Portanto, embora a finalidade do Princípio da Isonomia seja “tratar os iguais igualmente e os desiguais desigualmente”, não parece correto impossibilitar ao empregado doméstico a alcançar determinados direitos disponibilizados ao empregado comum, embora se admita as desigualdades, esta não deverá existir para desfavorecer o empregado. FEDATO, et AL. O Princípio da Isonomia Frente aos Direitos do Empregado Doméstico (Disponível em: < http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/viewFile/2057/2155> Acesso em: 10 mar.2012).

Todos os seres humanos, apesar de suas especificidades, apresentam algumas semelhanças, o que reforça ainda mais a possibilidade da aplicabilidade igualitária aos empregados de maneira geral.
1.3.2 Principio da Dignidade da Pessoa Humana

É um princípio de suma importância, pois, é inerente a própria condição de ser humano, onde todos devem respeitar e proteger uns aos outros, e ter o mínimo de condições para uma vida digna.  A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 1° inciso III institui o princípio da dignidade da pessoa humana. 
A dignidade humana é posta como princípio imprescindível ao Ordenamento Jurídico, onde as demais normas jurídicas constitucionais e infraconstitucionais devem ser observadas com base nesse princípio, sendo inadmissível qualquer descaso ou desrespeito contra ele. (ALMEIDA. O direito dos empregados domésticos à luz dos princípios da isonomia e dignidade da pessoa humana. Evocati Revista n. 27, mar.2008 Disponível em: <http://www.evocati.com.br/evocati/artigos.wsp?tmp_codartigo=196 > Acesso em: 15 abr. 2012).
É obrigação do Estado proporcionar a todos uma condição de vida digna, pois, pessoas não são objetos e, por isso mesmo, são dotadas de dignidade. Se tal dignidade é conferida a todos, o empregado doméstico deve ter seus direitos trabalhistas igualados aos direitos dos demais empregados, simplesmente pela sua condição humana.

1.3.3 Princípio da Não Discriminação

O Princípio da Não Discriminação é um dos mais importantes princípios trabalhistas, deriva do princípio da igualdade, na sua vertente igualdade de direitos, e visa a não discriminação dos empregados, sem levar em consideração a função exercida, o cargo ocupado ou a empresa que presta serviço. Tem foco principal no tratamento discriminatório, na tentativa de equilibrar situações desiguais.

Dentro da realidade do empregado doméstico, o princípio, nesse momento retratado, apresenta grande relevância para a profissão, pois a referida classe tem tratamento diferenciado, no sentido de ser discriminada, uma vez que a Constituição Federal não assegurou todos os direitos aplicados no artigo 7°; restringiu aos domésticos apenas alguns dos vastos direitos aplicados aos trabalhadores regulares, isso é uma forma de discriminação.

2 CARACTERÍSTICAS E DIREITOS DO EMPREGADO DOMÉSTICO
O que distingue os empregados domésticos dos empregados regulares são as características próprias da profissão. É sabido que toda profissão tem seus requisitos e características próprias, iremos abordar as especificidades dos empregados domésticos.

 2.1 CARACTERÍSTICAS DO EMPREGADO DOMÉSTICO
Dentro do conceito de empregado doméstico é relacionado às características da profissão. O empregado doméstico tem que ser pessoal e específico. Daí, tem-se a característica da pessoalidade, como ensina Mauricio Godinho “A pessoalidade, como a circunstância de ser a prestação de trabalho infungível no que tange à figura específica do trabalhador“ (GODINHO, 2011, p.366). Em razão dessa pessoalidade, o empregado doméstico não pode ser substituído por outro, e se o empregador assim o fizer estará caracterizando dois contratos distintos um originário e um superveniente. 
A Continuidade é uma característica específica do empregado doméstico, e prezando, portanto, por um serviço de natureza ininterrupta, ou seja, é uma tarefa diária e constante, conforme afirma Barbosa “A continuidade constitui elemento característico da relação de emprego doméstico, indicativo de que o trabalho é prestado sem interrupção” (BARBOSA, 2011 p.37). Essa continuidade é confundida com a não eventualidade, que é uma característica da relação de emprego do trabalhador comum, uma vez que, o empregado comum pode trabalhar de maneira descontínua, mesmo cumprindo seu exercício de forma não eventual ou permanente.
A continuidade é de grande importância para distinguir o empregado doméstico de outros trabalhadores que também prestam serviços à pessoa ou à família, como exemplo podemos citar a diarista, que apesar de prestar serviços à família no âmbito familiar, não é considerada doméstica por não ser um trabalho contínuo.

Uma das características de grande relevância do empregado doméstico é a de que o serviço doméstico não pode gerar nenhum lucro para o empregador, daí surge a característica: finalidade não lucrativa. Sobre a qual, Delgado relata:

Do ponto de vista econômico pode-se afirmar que o doméstico produz, exclusivamente, valor de uso, jamais de troca: “trata-se de uma atividade de mero consumo, não produtiva, por isso sem intuito ou conteúdo econômicos para o tomador de serviços. Nessa linha será doméstico o caseiro de sítio de laser do empregador, desde que não se realize produção, na propriedade, com o concurso do caseiro, para fins de colocação no mercado. Existindo sistema de produção para venda habitual de bens a terceiros, descaracteriza-se a natureza doméstica do vínculo com o trabalhador do local.(DELGADO, 2010, p.371)
Dessa forma, se no âmbito residencial ocorrer natureza que gere lucro para o empregador, descaracteriza o vínculo empregatício doméstico e o empregado passa a ter todos os direitos do trabalhador comum regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas e Constituição Federal de 1988.

O empregado doméstico não pode ser contratado por uma empresa, somente por uma pessoa física e grupo familiar, daí destaca-se a característica Pessoa ou Família do Empregador. Observa Delgado “Não há possibilidade de pessoa jurídica ser tomadora de serviço doméstico. Apenas a pessoa física, individualmente ou em grupo unitário, pode ocupar o polo passivo dessa relação jurídica especial” (DELGADO, 2011, p.371). Quando o serviço é prestado em uma residência, onde o empregador também possua um Consultório Odontológico, e se a empregada passar a fazer a limpeza desse consultório, já descaracteriza a empregada doméstica, pois, o consultório, mesmo sendo na residência gera lucro para o empregador, aplicando dessa forma a legislação da Consolidação das Leis Trabalhistas para a empregada doméstica.
Uma empresa não pode contratar uma pessoa para fazer limpeza como sendo empregada doméstica, pois a empresa gera lucros para o empregador, tornando dessa forma incompatível o trabalho doméstico e a pessoa jurídica.
Dentro desse contexto, vale lembrar que o âmbito familiar não se restringe a residência da família, muitos serviços domésticos são prestados na extensão do lar. Um jardineiro não fica dentro da residência, mas é considerado empregado doméstico, a enfermeira que cuida do enfermo, apesar de ter a profissão de enfermeira, o serviço é prestado a uma família, uma pessoa física, sendo também considerada como doméstica, segundo afirma Barbosa:
O trabalho doméstico é aquele prestado a pessoa ou família no âmbito familiar, cujo conceito não se restringe ao espaço físico interno de uma residência. Abrange o que se costuma denominar como sendo a extensão do lar, é, portanto, não apenas as dependências internas da residência, mas também os espaços e locais próprios ao desenvolvimento do trabalho prestado por jardineiros, caseiros, motoristas particulares e até pilotos de avião e tripulantes de lanchas ou iates, desde que a atividade desses trabalhadores se destine a atender às necessidades da família. (BARBOSA, 2011, p.44)

Muito se confunde que para um labor se configurar como trabalhado doméstico, o serviço prestado tem que ser dentro da residência do empregador, mas a verdade é que o essencial é apenas que essa tarefa seja no âmbito familiar.
A Onerosidade não é uma característica típica do empregado doméstico, e sim de toda a relação de emprego existente, pois auferem vantagens recíprocas onde o empregado presta o serviço e o empregador paga pelo serviço prestado, conforme Barbosa relata: 
Não há contrato de emprego que seja gratuito: Empregado é um trabalhador assalariado, portanto alguém que pelo serviço que presta recebe uma retribuição. Caso os serviços sejam executados gratuitamente pela sua própria natureza, não se configurará a relação de emprego. Há um exemplo sempre citado para elucidar esse ponto. Uma freira que gratuitamente presta serviço num hospital, levando lenitivo religioso aos pacientes não será considerada empregada do hospital, porque a sua atividade é exercida sem salário, por força de sua natureza e fins (BARBOSA apud NASCIMENTO, Amauri Mascaro. 2011, p.45).

Apesar de não estar previsto na Lei n.º 5.859, a subordinação é um elemento característico da relação de emprego, inclusive do trabalhador doméstico. O empregado é subordinado porque ao firmar uma relação empregatícia ele abre mão de sua liberdade em proveito do empregador. O trabalhador doméstico é subordinado, pois ele tem uma pessoa a quem ele deve obediência e respeito, um superior, o seu empregador.
2.2 DOS DIREITOS DOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS
Após anos de não assistência dos direitos trabalhistas, a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 7° assegura direitos constitucionais aos empregados domésticos, ainda que não em sua totalidade. 
Ao admitir o empregado doméstico, o empregador deve fazer a anotação em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, colocando a data de admissão e a remuneração acordada, o contrato de trabalho doméstico não precisa ser escrito porque a Lei não exige. Não é obrigatório o contrato formal para o empregado doméstico.

2.1.2 Férias

É o período que o trabalhador tem de descanso depois de um lapso temporal de um ano de trabalho consecutivo. Quem determina a data de gozo das férias é o empregador, salvo, se o empregado for estudante, nesse caso tem que coincidir com as férias escolares. Segundo Mauricio Godinho o conceito de férias:

O conjunto dos descansos trabalhistas completa-se com a figura das férias. Elas definem-se como o lapso temporal remunerado, de frequência anual, constituído de diversos dias sequenciais, em que o empregado pode sustar a prestação de serviços e sua disponibilidade perante o empregador, com o objetivo de recuperação e implementação de suas energias e de sua inserção família, comunitária e política. (DELGADO, 2011, p.914).

As férias são remuneradas, sendo equivalente à remuneração percebida pelo empregado, mais um terço. O empregado tem que ser avisado das férias trinta (30) dias antes do seu início. É importante o descanso das férias para que o empregado possa repor suas energias e passar mais tempo contínuo junto com seus familiares.


Após um período continuado de trabalho, além do desgaste físico o empregado também sofre desgaste intelectual e emocional, seu rendimento no trabalho cai.

O empregado doméstico de acordo a Lei n° 5.857/72 em seu artigo 3° possuía o direito a férias de apenas 20 dias úteis, porém com o advento da Lei n° 11.324 de 2006, o trabalhador familiar passa a ter direito a trinta dias de férias remuneradas acrescidas de um terço constitucional, depois de um período aquisitivo de um ano. Pedro Paulo ressalta “todavia, a Lei restringe o direito, quanto à duração das férias, em razão de eventuais faltas ao serviço” (MANUS, 2011, p. 96), o empregado que dentro do período aquisitivo, obtiver faltas não justificadas, terá seu período de férias reduzido.
O empregado que tiver até 5 (cinco) faltas não justificadas terá direito a 30 (trinta) dias de férias, se tiver de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas o período de descanso cai para 24 (vinte e quatro) dias, se faltar injustificadamente de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) dias descansará 18 (dezoito) dias, para faltas de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e dois) dias, o empregado descansará apenas 12 (doze) dias de férias e acima de 32 (trinta e dois) dias de faltas o empregado perde o direito a férias dentro daquele período aquisitivo.

A legislação acerca do empregado doméstico não menciona data para o pagamento dás férias, essa é regida pela Consolidação das Leis Trabalhistas, ou seja, em até dois dias antes do inicio do gozo. O empregado doméstico laborou para determinado empregador por um período inferior a um ano, tem direito a férias proporcionais ao tempo trabalhado em caso de rescisão contratual. Anteriormente o empregado que ao pedir demissão, não houvesse trabalhado por mais de um ano, não teria direito a férias proporcionais.
O empregador que deixar vencer dois períodos aquisitivos de férias do empregado é penalizado a pagar férias em dobro, assim afirma o entendimento do Tribunal Superior do Trabalho:
TST: empregado doméstico que não usufruir férias tem direito em dobro (Ter, 14 de Setembro de 2010 - 16:14h). Em relação a férias, as regras da CLT são aplicáveis também ao empregado doméstico, que, ao não usufruí-las, tem direito a receber pagamento em dobro. Esse foi o posicionamento da Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST), reformando decisão da Justiça do Trabalho do Paraná. (Disponível em: http://www.diap.org.br/ acesso em: 10 mar. 2012).

O empregador tem que ter cuidado com o vencimento do período aquisitivo as férias, pois, além de pagá-las em dobro terá que deixar o empregado gozar dos dias de direito.
2.1.3 Salário Mínimo
É a prestação mínima que um empregado pode receber depois de uma jornada mensal de 220 (duzentos e Vinte) horas trabalhadas. É estabelecido por Lei nacional, e é atualizado anualmente. Segundo o entendimento de Mauricio Godinho “salário é o conjunto de parcelas contraprestativas pagas pelo empregador ao empregado em função do contrato de trabalho” (DELGADO, 2011, p.662). O empregado ao ser contratado pelo empregador, presta serviços laborais ao mesmo e em consequência disso recebe o salário, seja ele semanal, quinzenal ou mensal.


É garantido por Lei Nacional que nenhum empregado inclusive o empregado doméstico pode receber menos que um salário mínimo. O salário é a garantia do sustento e sobrevivência da família, assim ressalva o artigo 7° da Constituição Federal em seu inciso IV in verbis: 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

                               (...)

IV - salário mínimo, fixado em Lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;
(...) (VADE MECUM RIDEL, 2011, p26)
Ao empregado regular o salário mensal é pago mediante recibo ou débito em conta salário. O pagamento é feito até o quinto dia útil do mês subsequente para recebimentos mensais. É imprescindível ao empregador recolher a assinatura e a data no recibo de pagamento de salário. O empregador que pagar o salário fora do prazo será penalizado com multa.

Muito se discute acerca da necessidade do recibo de pagamento de salário para o empregado doméstico, porém, a legislação específica do doméstico não prevê a obrigatoriedade de assinatura ou recibo de pagamento, a única exigência é que se tenha a presença de testemunhas que servem para dar quitação ao pagamento do salário. 
Existem alguns julgados onde o empregador doméstico é penalizado ao pagamento duplicado se não apresentar recibo assinado pelo empregado, como versa Barbosa “Também o empregador doméstico como qualquer outro, está submetido à comprovação do pagamento de salários e outros direitos mediante recibo, ou confissão do empregado, sem o que estará sujeito a pagar duas vezes” (TRT – 3° Reg. – RO 1.631/93 – 5° T. – Rel Juiz Tarcisio A. Giboski – DJMG 04.11.1993, em síntese trabalhista 56/94). (BARBOSA, 2011, P.109). Dessa forma, a melhor opção é o empregador emitir o recibo de pagamento de salário e colher a assinatura do empregado, não podendo esquecer-se de pedir que o mesmo a próprio punho date o recibo dando a devida quitação.
2.1.4 Irredutibilidade Salarial

A Constituição estabelece que o salário é de natureza alimentar, não podendo desta forma sofrer nenhum tipo de redução, salvo em acordos e convenção coletivas, o que não se aplica ao empregado doméstico, pois o mesmo não tem sindicato para regulamentar esse acordo, Afirma Mauricio Godinho “A Carta de 1988, finalmente, incorporou, de modo expresso, o princípio da irredutibilidade (art. 7°, VI), atenuando-o com uma ressalva: “salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo” (DELGADO, 2011, p.727).
Sempre que o salário mínimo nacional sofrer reajuste, esse deverá ser aplicado ao empregado doméstico que receber o valor não superior ao mínimo Nacional, em caso de salário maior esse reajuste fica a critério do empregador. O que já não acontece com os empregados regulares, pois os mesmo têm um sindicato que defende a categoria, onde estipula um reajuste salarial por ano.
2.1.5 Décimo Terceiro Salário
As empresas tinham o hábito de darem uma gratificação no fim do ano para os empregados para que os mesmos pudessem fazer as compras de natal, por este motivo ficou conhecida como gratificação natalina e é regida pela Lei n° 4.090/62. Acerca do conceito de 13° salário relata Barbosa:
O 13° salário consiste numa gratificação, denominada gratificação natalina, no valor correspondente à remuneração mensal do empregado, devida de forma integral a cada ano completo de serviços prestados ao mesmo empregador, ou proporcionalmente ao número de meses trabalhados. (BARBOSA, 2011, p.126).

O pagamento do 13° salário pode ser de feito em duas parcelas, sendo que a primeira parcela pode ser paga entre o mês de fevereiro e o mês de novembro, ou se o empregado preferir pode ser pago nas férias desde que seja solicitado por escrito no mês de janeiro, e a segunda parcela é paga até o dia 20 de dezembro.

O 13° salário pode ser pago proporcional, na proporção de 1/12 avós por mês trabalhado quando o contrato de trabalho é inferior a um ano. O valor a ser pago pelo empregador é baseado na remuneração do empregado. Destarte, afirma Pedro Paulo Teixeira:
O inciso VIII assegura o direito ao 13° salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria, acolhendo dessa forma o entendimento jurisprudencial de que o cálculo da gratificação de natal haverá de corresponder ao que efetivamente percebe o empregado habitualmente e não apenas ao salário base. (MANUS, 2011, p. 268)

Se o empregado recebe salário variável, ou seja, se além do salário base ele percebe comissão e horas extras, é feito uma média salarial, e o 13° salário é pago mediante o resultado dessa remuneração, assim entende Sergio Pinto: 


No pagamento da segunda parcela do 13° salário será deduzido o valor da primeira parcela que foi pago até o dia 30 de novembro e o valor correspondente ao INSS e IRRF se o valor incidir.
2.1.6 Repouso Semanal Remunerado

A legislação assegurou ao empregado doméstico o repouso semanal remunerado, que é um dia de descanso depois do serviço prestado, preferencialmente aos domingos. Barbosa dispõe sobre repouso semanal remunerado: 
 O repouso semanal remunerado consiste no descanso semanal de 24 horas consecutivas, preferencialmente aos domingos, sendo assegurado ao empregado o direito de receber remuneração respectiva como se dia trabalhado fosse. (BARBOSA, 2011 p. 130).

Sergio Pinto conceitua repouso semanal remunerado “O repouso semanal remunerado é o período em que o empregado deixa de prestar serviços uma vez por semana ao empregador de preferência aos domingos, e nos feriados, mas percebendo remuneração” (MARTINS, 2010, p. 565).

Antes da publicação da Lei n° 11.324 de 2006, o empregado doméstico não fazia jus ao descanso semanal remunerado, o serviço era prestado sem interrupção. Ainda sobre o assunto, matéria no site do Ministério do Trabalho e emprego:
Feriados civis e religiosos

Com a publicação da Lei n.º 11.324, de 19 de julho de 2006, que revogou a alínea “a” do art. 5º da Lei n.º 605, de 5 de janeiro de 1949, os trabalhadores domésticos passaram a ter direito aos feriados civis e religiosos. Portanto, a partir de 20 de julho de 2006, data da publicação da Lei n.º 11.324/06, caso haja trabalho em feriado civil ou religioso o empregador deve proceder com o pagamento do dia em dobro ou conceder uma folga compensatória em outro dia da semana (art. 9º da Lei n.º 605/49).(Disponivel em: < http://www.mte.gov.br> Acesso em: 11 mar. 2012).
O empregador que obrigar o empregado a trabalhar em feriados civís e religiosos é obrigado a pagá-lo o dia em dobro, ou conceder-lhe descanso para compensar o dia trabalhado.

O empregado que faltar sem justificativa durante a semana perde o seu descanso remunerado. São consideradas faltas sem justificativas aquelas em que o empregado não apresenta um documento para o empregador para abonar aquele dia faltoso. Se o empregado foi ao médico deve apresentar atestado médico com o CRM do médico, se for acompanhar filho menor de quatorze anos ou inválido de qualquer idade, deve apresentar declaração de que compareceu a unidade médica na qualidade de acompanhante.
2.1.7 Aviso Prévio e Dispensa

A manifestação da vontade de não permancer, tanto o empregado quanto o empregador na relação de emprego, é feita através do Aviso Prévio. É a forma de manifestação de desligamento do contrato por qualquer das partes. Segundo Barbosa “o aviso prévio é geralmente conceituado como a comunicação, escrita ou verbal, que um contratante (empregado ou empregador) faz ao outro de que pretende dar por findo o contrato de trabalho dentro de certo lapso de tempo” (BARBOSA, 2011, p. 137). O aviso prévio é um direito conquistado pela Constituição Federal de 1988 elencada em seu artigo 7° inciso XXI.
O aviso prévio indenizado é a modalidade de ruptura de contrato instantânea quando uma das partes não tem mais interesse em permanecer com a outra, pode ser requerida tanto pelo empregado quanto pelo empregador. Se o aviso for indenizado pelo empregado, será descontado de suas verbas rescisórias um mês de salário, e da mesma forma se for o empregador que indenizar o empregado. O prazo para o pagamento das verbas rescisórias em se tratando de aviso prévio indenizado é de até 10 dias corridos.

Se o empregado pede dispensa, ele tem que cumprir sua jornada de trabalho normal, já se ele for dispensado ele pode escolher a modalidade de trabalhar o horário normal e sair sete dias antes do término do aviso, ou trabalhar com o horário reduzido de duas horas diárias. Em caso de aviso cumprido o pagamento das verbas rescisórias será no primeiro dia útil ao término do aviso.


Empregado doméstico rescindido com tempo de serviço superior a um ano, não é obrigado a homologar rescisão no Ministério do Trabalho e Emprego. A homologação só é obrigatória aos empregados regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas. 

Em outubro de 2011 saiu uma nova legislação, a Lei de n°12.506 onde altera a data de trinta dias para até noventa dias do aviso prévio, vale tanto para dispensa quanto para pedido de dispensa, conforme segue in verbis: 
Art. 1º. O aviso prévio, de que trata o Capítulo VI do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que contem até 1 (um) ano de serviço na mesma empresa.

Parágrafo único. Ao aviso prévio previsto neste artigo serão acrescidos 3 (três) dias por ano de serviço prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias. (Disponível em: < http://www.normaslegais.com.br/> Acesso em: 13 mar. 2012).

Dessa modalidade, o empregado que estiver trabalhando mais de um ano na empresa, ao pedir dispensa ou ser demitido, deve cumprir a nova modalidade, será acrescido ao aviso, três (3) dias por ano trabalhado, até um máximo de noventa (noventa) dias. O empregado que no curso do cumprimento do aviso, mostrar que conseguiu novo emprego, deve apresentar ao seu empregador documento que comprove, sendo desta forma, desobrigado a cumprir o restante do aviso.
2.1.8 A Licença a Gestante

Licença a gestante é um benefício concedido pela previdência social à trabalhadora mulher, para que possa passar mais tempo com o recém nascido. A empregada doméstica tem direito a cento e vinte dias de licença maternidade, sem prejuízo do seu emprego e de sua remuneração. O valor do benefício será pago pela previdência social conforme prevê a Lei n° 8.213 de 24 de julho de 1991 em seu artigo 73 inciso I in verbis: 
Art. 73. Assegurado o valor de um salário-mínimo, o salário-maternidade para as demais seguradas, pago diretamente pela Previdência Social, consistirá: I - em um valor correspondente ao do seu último salário-de-contribuição, para a segurada empregada doméstica (VADE MECUM RIDEL, 2011, pág.1.428)
A doméstica terá direito ao Salário maternidade a qualquer tempo de serviço, independente de carência de contribuição ao INSS basta que ela esteja empregada. O benefício pode ser solicitado através de formulário via internet ou na própria agência do Instituto Nacional de Previdência Social.

A empregada doméstica se faz valer da estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez, até cinco meses após o nascimento da criança. Direito este foi acrescentado à Lei n° 5.859 pela Lei n° 11.324 de 2006: “Art. 4o-A. É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada doméstica gestante desde a confirmação da gravidez até cinco (5) meses após o parto. (VADE MECUM RIDEL. 2011, pág.896). O empregador que dispensar a empregada grávida terá que indenizá-la pelo tempo da dispensa até o fim da estabilidade, que é de cinco (5) meses a contar do nascimento da criança.
A licença maternidade é assegurada também a mulher que adotar ou tiver a guarda judicial de uma criança por cento e vinte dias (120), para crianças de até um (1) ano de idade e de sessenta (60) dias para a criança de um ano até quatro anos, se a criança tiver acima de quatro anos a licença será de trinta (30) dias. O Decreto n° 3.048/99 garante a empregada doméstica todos os direitos das empregadas regulares no que tange a licença maternidade, 
A doméstica que tiver um aborto instantâneo terá licença maternidade de duas semanas desde que comprovado por atestado médico.

2.1.9 Licença Paternidade
A licença paternidade é um benefício previdenciário concedido ao homem empregado pelo nascimento do seu filho. O empregado tem direito a cinco dias corridos a contar da data do nascimento sem prejuízo do seu salário. Este benefício é concedido para que o pai auxilie a mãe nos primeiros dias de vida da criança. Existem dois posicionamentos acerca de quem deve pagar o salário paternidade como ressalta Barbosa (2011)
O primeiro é que se for considerado um direito previdenciário alguns doutrinadores entendem que o pagamento deve ser feito pela previdência, o segundo é que se for considerado direito trabalhista deve ser pago pelo empregador do empregado. 

Como não existe nenhuma lei que regulamente essa questão, entende-se que a licença paternidade deva ser paga pela forma prevista na Consolidação das Leis Trabalhistas, ou seja, é responsabilidade do empregador o pagamento do benefício. A licença é concedida desde o nascimento da criança, não importando se é dia útil ou não.
2.1.10 Vale Transporte
O vale transporte é devido às pessoas empregadas que utilizam de transporte público para se locomover de casa para o trabalho e do trabalho para casa. É fornecido pelo empregador não em forma de dinheiro, mas através de depósito em cartão próprio do órgão responsável pela locomoção, em nosso caso, a Seturb. Descreve Barbosa a respeito:

O empregador individual, especialmente o doméstico, independente de ter ou não, ciência dessa obrigatoriedade, não esta habituado as rotinas da burocracia a que as empresas estão compulsoriamente acostumadas, não sabendo nem mesmo como e onde devam adquirir o vale transporte.(BARBOSA, 2011, p. 154)
O empregador doméstico por falta de conhecimento, na maioria das vezes dá dinheiro ao empregado para custear suas despesas de transporte. O empregador de empresa que ceder ao empregado dinheiro como pagamento de vale transporte, pode ser penalizado a pagar salário in natura, que é a prestação paga em dinheiro ao empregado para custear alguma despesa. 
O empregado deve comprovar que necessita da utilização do vale transporte, e informar a quantidade de vales necessários. Será descontado do salário do empregado o equivalente a seis por cento a título de desconto de vale transporte.

Vale Transporte

Instituído pela Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, e regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, é devido ao(à) empregado(a) doméstico(a) quando da utilização de meios de transporte coletivo urbano, intermunicipal ou interestadual com características semelhantes ao urbano, para deslocamento residência/trabalho e vice-versa. Para tanto, o(a) empregado(a) deverá declarar a quantidade de vales necessária para o efetivo deslocamento.( Disponivel em: < http://www3.mte.gov.br/trab_domestico/trab_domestico_direitos.asp> Acesso em: 13 mar. 2012).

O empregado deve comprovar que necessita da utilização do vale transporte, e informar a quantidade de vales necessários. Será descontado do salário do empregado o equivalente de três a seis por cento a titulo de desconto de vale transporte.
O empregado deve dirigir-se a uma agência de transportes públicos e comprar os vales transportes de seu empregado e guardar os recibos que comprove o pagamento do mesmo. Em caso de não cumprir com o fornecimento do vale transporte e o empregado conseguir  judicialmente que necessitava o empregador pode ter que ressarcir o empregado em dinheiro por tudo que ele próprio teve que custear.

È importante que o empregador pegue por escrito do empregado a manifestação dele em não ter fornecimento do vale transporte, através do termo de desistência do fornecimento do vale transporte.
2.1.11 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço foi criado pela Lei n° 5.107 de 13 de setembro de 1966 com a intenção de assegurar os empregados uma garantia pelo serviço prestado à empresa, porém a opção era feita pelo empregado. De acordo com Sergio Pinto “o FGTS é um depósito bancário destinado a formar uma poupança para o trabalhador, que poderá ser sacada nas hipóteses previstas na Lei, principalmente quando é dispensado sem justa causa” (MARTINS, 2010, p.463). É uma espécie de poupança para o empregado pego disprevenido por uma dispensa injusta.
O fundo de garantia por tempo de serviço é regulamentado pela Lei n° 8.036 de 11 de Maio de 1990. Apesar de ser um direito obrigatório aos empregadores privados, para o empregador doméstico esse direito ainda facultativo, ou seja, opcional.
Uma vez concedido o benefício o empregador irá recolher oito por cento sobre a remuneração do empregado à Caixa Econômica Federal, assim assegura Barbosa “Feita a inscrição, deverá o empregador efetuar os depósitos do FGTS, no valor correspondente a 8% (oito por cento) do salário do empregado até o dia 7 do mês seguinte ao de referência”.(BARBOSA, 2011, p. 161).
 O empregador que dispensar o empregado deverá recolher a multa de quarenta por cento sobre o valor depositado, o empregado doméstico não tem direito a essa multa, denominada multa rescisória, que foi instituita para penalizar o empregador que injustamente dispensar o empregado.
Para o empregado sacar o FGTS ele tem que ter sido dispensado sem justa causa, ou em auxílio a moradia e em caso de calamidade pública. Existe uma diferença de aliquota do FGTS para o menor aprediz, onde o empregador deve recolher o percentual de dois por cento sobre a remuneração do menor. É feito em guia apartada dos demais empregados.
2.1.12 Seguro Desemprego

É um benefício concedido pelo governo para que o trabalhador dispensado injustamente possa suprir suas necessidades por um intervalo de tempo, no caso do doméstico não superior a três meses ou até que ele consiga um novo emprego e para os empregados regulares de três a cinco meses de acordo com o tempo de registro. Para o doméstico ter direito ao seguro desemprego o empregador tem que ter feito a opção pelo recolhimento do FGTS. De acordo com Barbosa:
O seguro-desemprego foi estendido ao empregado doméstico pela Medida Provisória 1.986-2, de 10.02.2000, depois convertida na Lei 10.208/01, a ele fazendo jus, porém, o empregado que tenha sido incluido pelo seu empregador no regime do FGTS-Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (BARBOSA, 2011, p. 168).

O valor do seguro desemprego concedido ao empregado doméstico é de um (1) salário minímo por um prazo de três meses.Sendo que o doméstico tem que ter trabalhado no minímo quinze meses com recolhimento do FGTS e não estar recebendo nenhum benefício da previdência social.
Existe um Projeto de Lei em tramitação para ser votado, que se aprovado garantirá ao empregado doméstico que for dispensado sem justa causa, o direito a receber três parcelas do seguro desemprego, independente de o empregador doméstico ter feito a opção pelo deposito do FGTS. O benefício será concedio ao empregado que houver trabalhado no periodo minimo de quinze meses.

2.1.13 Aposentadoria

O benefíco previdênciario da aposentadoria foi concedido ao empregado doméstico por meio do artigo 7° inciso XXIV da Constituição Federal de 1988. O empregado doméstico passa a gozar da aposentadoria por idade, invalidez e tempo de contribuição.


A aposentadoria por idade é devida aos segurados que completarem 65 anos se homem ou 60 anos se mulher, observando a carência exigida pela previdência Social que é de 180 meses de contribuições, ou seja, 15 anos de contribuições. Acerca da aposentadoria por idade. (BARBOSA, 2011)


A aposentadoria por tempo de contribuição pode ser integral ou proporcional, em caso de integral o homem tem que comprovar 35 anos de contribuição e a mulher, 30 anos de contribuição, na aposentadoria proporcional tem que ter os dois requisitos, tanto o tempo de contribuição quanto a idade e para isso o homem pode se aposentar aos 53 anos de idade com 30 anos de contribuição com a exigência de que ainda contribua com 40% do tempo que faltava em 16.12.1998 para completar 30 anos de contribuição, e a mulher a idade exigida é a de 48 anos também com exigência de 25 anos de contribuição mais o adicional de 40% do tempo que faltava para completar os 25 anos de contribuição em 16.12.1998.(BARBOSA, 2011).
A aposentadoria por invalidez ocorre quando o empregado não está mais apto a exercer as atividades laborais, tem que ter no mínimo uma carência exigida pela previdência social de doze contribuições.

O empregado doméstico também faz jus à aposentadoria por invalidez, desde que preencha a carência de 12 contribuições para a Previdência Social, salvo as isenções previstas no art. 26, II, da Lei n. 8.213/91, entretanto, o empregado doméstico não tem direito a aposentadoria por invalidez acidentária, isto, porque se argumenta que o empregado doméstico não padece de acidente do trabalho (MARTINEZ, 2010, p. 163). (Martinez (apud) OSVALDETE, A Limitação dos Direitos Trabalhistas dos Empregados Domésticos no Brasil). (Disponível em:< http://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=6221> Acesso em: 18 mar. 2012)

O auxílio acidentário não foi concedido ao empregado doméstico, pois entende a legislação que o doméstico não esta passível de acidente de trabalho, portanto, se não há acidente não tem aposentadoria por invalidez.

2.1.14 Auxílio Doença
O empregado doméstico tem direito ao auxílio doença desde que tenha 12 meses de contribuição e apresente atestado médico comprovando a incapacidade laborativa.


Para o empregado regular, os 15 primeiros dias é pago pela empresa, sendo responsabilidade do INSS apenas a partir do 16° dia. O empregado doméstico recebe o benefício inteiro pela previdência desde o primeiro dia de afastamento. Para requerer o benefício basta ir a uma agência da previdência e dar entrada no benefício munida do atestado médico que atestou a incapacidade laborativa. (BARBOSA, 2011).

2.1.15 Auxílio Reclusão


Auxílio Reclusão é um benefício previdenciário devido aos dependentes do empregado segurado preso. Só é devido o benefício se o empregado ao ser preso em regime fechado ou semi aberto estiver contribuindo para a previdência. Toda pessoa que for contribuinte da previdência ao ser preso terá direito ao auxílio.

Não é devido o auxílio para os dependentes do segurado que estiver recebendo salário da empresa na qual trabalhava, estar em gozo de auxílio doença, aposentadoria, estar cumprindo a pena em regime aberto ou em livramento condicional.


Após a previdência conceder o benefício, os dependentes devem apresentar a cada três meses atestado emitido por autoridade competente que comprove que o segurado ainda está preso, sob pena de ser suspenso o benefício. O empregado que receber o valor superior a R$ 915,05 (novecentos e quinze reais e cinco centavos), não terá direito ao benefício. O valor do benefício é equivalente a cem por cento do valor percebido por ele na empresa, sendo que deverá ser dividido por quotas iguais aos dependentes.

O benefício cessará em caso de falecimento do segurado e será convertido em pensão por morte, em caso de fuga ou liberdade provisória, em caso de aposentadoria ou auxílio doença, nessa hipótese, os dependentes podem requerer o melhor benefício através de uma declaração escrita, aos dependentes que atingirem a maioridade civil e os inválidos passarem a ser aptos.

Para requerer o benefício os dependentes podem fazer o agendamento através da central de atendimento da previdência pelo número 135, ou pela internet no portal da previdência social.

Terminada a análise dos direitos dos empregados domésticos devemos citar alguns de seus deveres, o empregado doméstico ao ser admitido tem que apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, a inscrição no Instituto Nacional de Previdência Social – INSS, e se o empregador exigir, apresentar o Atestado de Saúde Ocupacional Admissional – ASO.

Ser assíduo no desempenho de suas respectivas funções, assinar os recibos de pagamento de salário para dar a devida quitação ao mesmo, ao se desligar da empresa por pedido ou dispensa apresentar sua Carteira de Trabalho e Previdência Social para que o empregador proceda com a baixa, ao pedir demissão deverá comunicar por escrito ao empregador com antecedência mínima de 30 dias, conforme, regulamentação do Ministério do Trabalho e Emprego. (MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 2012).

3 EMPREGADO DOMÉSTICO: DESIGUALDADE DOS DIREITOS TRABALHISTAS
A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5° menciona que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. Mas, aos empregados domésticos não foi assegurado todos os direitos trabalhistas previstos na Constituição Federal e na Consolidação das Leis Trabalhistas.
3.1 HORAS EXTRAS
A jornada normal de um empregado é de 8 horas diárias, 44 horas semanais e 220 horas mensais, portanto, o que exceder é considerado como hora extra. A Carta Magna dita um direito onde nem todos são beneficiados, a classe trabalhadora dos domésticos não faz jus a essa igualdade. 
O empregado Regular tem direito a jornada de trabalho de 44 horas semanais e 220 horas mensais, se ele ultrapassar essa jornada o empregador é obrigado a pagar-lhe horas extras salvo acordo ou convenção coletiva. O empregado doméstico não faz jus a esse direito, não tem direito a horas extras.

O empregado que trabalhar além das oito horas diárias terá direito a receber um acréscimo de cinquenta por cento ao que exceder. E para os trabalhos em dias de domingos e feriados é remunerado a cem por cento da hora normal. Existem algumas convenções coletivas que estipulam percentual diferente para o pagamento das horas extras. Acerca da jornada de trabalho do empregado doméstico afirma Martins:

Os empregados domésticos não tem direito a horas extras, pois não se lhes aplica o inciso XIII do art. 7° da Constituição (parágrafo único do art. 7° da mesma norma), que fixa a duração de trabalho de oito horas diárias e 44 semanais. Da mesma forma, não é observado em relação aos domésticos o adicional de horas extras (art. 7°, XVI, da Constituição), pois o parágrafo único do art. 7° da Constituição não faz menção ao referido inciso, além do que também não se lhe aplica a CLT (art. 7°, a, da CLT). (MARTINS, 2010, p. 514).

O empregado doméstico por não ter um controle da jornada de trabalho, possui uma carga horária extensa, porém a legislação não prevê o direito a hora extra para esses profissionais, independente da quantidade de horas laboradas.

3.2 ADICIONAL NOTURNO
O empregado que trabalha durante a noite tem direito ao adicional noturno que é considerado o horário laborado para o trabalhador urbano, as horas laboradas entre as 22 horas de um dia a 5 horas do dia seguinte. O horário noturno é computado de forma diferente do diurno, ou seja, tem a duração de 52 minutos e 30 segundos, enquanto que a hora normal diurna é de 60 minutos. Em relação a hora noturna Mauricio Delgado prevê:

O trabalho noturno urbano recebe duplo efeito da ordem jurídica: no tocante à própria extensão da jornada e no tocante à remuneração do período laborado ou à disposição. No tocante a extensão da jornada, sabe-se que a CLT instituiu a denominada hora ficta noturna, composta de 52 minutos e 30 segundos, como medida componente da jornada noturna urbana. (DELGADO, 2011, p. 880)

A hora noturna é considerada como desgastante para o trabalhador, pois nesse lapso de tempo ele sofre desgaste físico, psicológico, por isso, a legislação prevê que a jornada noturna tenha duração menor do que a jornada diurna. O labor noturno dá ao empregado uma sobrerremuneração, ou seja, o empregado é remunerado com valor a mais do salário contratual.

O empregado que trabalhar em jornada noturna, tem um acréscimo denominado adicional noturno em sua folha de pagamento equivalente a 20% de sua remuneração normal diurna. 
A legislação veta o trabalho noturno do menor de 18 anos. Acerca da Jornada noturna afirma Sergio Pinto “O trabalho diurno é inclusive mais benéfico para o empregado, pois o período noturno é destinado ao descanso de qualquer pessoa, sendo mais penoso o trabalho desenvolvido nesse lapso de tempo” (MARTINS, 2010, p. 252). O labor durante o dia não causa tanto desgastes físicos como o noturno, pois, o trabalhador perde o sono e por mais que o labor não seja de um grande grau de dificuldade, o empregado se desgasta mentalmente.

A Constituição Federal de 1988 no artigo 7° inciso IX dá direito aos trabalhadores regulares remuneração ao trabalho noturno superior ao diurno, mas deixou de fora o empregado doméstico, no entanto, é comum esses profissionais exercerem suas funções no período noturno e permanecerem a disposição de seu empregador, como ocorre nos caso das enfermeiras e acompanhantes de pessoas idosas ou enfermas.  

3.3 MULTA DO ARTIGO 477 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS
É devida a multa do artigo 477 da Consolidação das Leis Trabalhistas em caso de atraso de pagamento de verbas rescisórias, onde o empregador é obrigado a indenizar o empregado em um valor baseado na maior remuneração que tenha recebido na empresa.

 O empregador que não cumprir com o pagamento das verbas rescisórias dentro do prazo será penalizado, como observa Sergio Pinto “Na inobservância dos prazos previstos no § 6° da CLT, o empregador deverá pagar multa ao empregado no valor de seu salário, devidamente corrigido pela ABNT” (MARTINS, 2010, p. 685). Esta multa é devida somente nos casos em que haja atraso no pagamento da rescisão.


O empregado ao ser dispensado será informado da modalidade do aviso prévio, se cumprido ou indenizado. O prazo para o pagamento da rescisão no aviso prévio cumprido é o dia seguinte da ruptura do pacto laboral, para o aviso prévio indenizado a empresa tem o prazo de 10 dias corridos para efetuar o pagamento das verbas rescisórias. 

Ao trabalhador doméstico não é garantido o direito a multa do artigo 477 da CLT em caso de atraso no pagamento das verbas rescisórias, pois não está previsto em sua legislação específica, bem como por ter sido excluído do rol de direitos trabalhistas garantidos aos demais trabalhadores pela CLT e Constituição Federal. 
3.4 SALÁRIO FAMÍLIA

O salário família é um benefício pago ao empregado regular exceto ao empregado doméstico, que tenha filhos menores de 14 anos e inválidos de qualquer idade.
É regido pela Lei n° 4.266 de 3 de Outubro de 1963, que institui o salário família do trabalhador. Ressalta Sergio Pinto “O salário família é uma prestação previdenciária devida ao empregado. Não é salário, pois não é pago pelo empregador, mas pelo INSS” (BARBOSA, 2010, p.281). O salário família não é pago pelo empregado, ele é obrigado a fazer constar na folha de pagamento do empregado, onde esse valor é abatido do INSS mensal do empregado.

Para ter direito ao salário Família o empregado deve apresentar a carteira de vacina para as crianças de até 7 anos de idade, e comprovante escolar para as crianças acima de 7 anos e menores de 14 anos. O salário família é pago pelo governo ao empregado na proporção de quotas de acordo com a tabela disponibilizada pela previdência social. O INSS é responsável pelo ressarcimento do valor pago ao empregado pelo empregador, pois, apesar de ser responsabilidade do Governo, o empregador faz o pagamento e depois pede restituição do valor não abatido pelo INSS.
A Emenda Constitucional n° 20 de 1998 limitou o benefício do salário família aos dependentes de segurados considerados de baixa renda, dessa forma o menos favorecido terá direito ao salário família de acordo com a remuneração percebida como segue tabela atualizada pela Portaria Interministerial da Previdência Social e da Fazenda n° 2 de 06 de Janeiro de 2012:

Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2012, é de:

I - R$ 31,22 (trinta e um reais e vinte e dois centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito reais e oitenta centavos);

II - R$ 22,00 (vinte e dois reais) para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito reais e oitenta centavos) e igual ou inferior a R$ 915,05 (novecentos e quinze reais e cinco centavos) (Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Portarias/2012/Interministeriais/MPSMF002.htm> Acesso em: 18 Maio 2012)

O benefício do Salário Família não exige carência e é pago por quota de filho. Os trabalhadores avulsos em atividade, ou aposentados por invalidez ou que estejam em gozo de auxílio doença e o empregado rural tem direito ao salário família.

A Constituição Federal em seu artigo 7° parágrafo único estabelece quais são os direitos garantidos aos empregados domésticos, integrando-os a previdência social, no entanto o salário família que é um direito constitucional pago aos trabalhadores de baixa renda, pago pela previdência social conforme previsto no artigo 65 da Lei n° 8.213 de 24 de Julho de 1991, não foi estendido aos domésticos que é uma classe trabalhista que recebe os mais baixos salários. 
3.5 ACIDENTE DE TRABALHO
É considerado acidente de trabalho o ato sofrido pelo empregado dentro da empresa, que cause lesão com ou sem afastamento de suas atividades. A empresa é obrigada a informar a previdência social o ocorrido dentro de 48 horas, independente de afastamento do empregado.

A empresa é responsável pelos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento, ficando o empregado assistido pela previdência social a partir do 16° (décimo sexto). A empresa fornece a Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT ao trabalhador e este agenda a perícia médica junto ao Instituto Nacional de Previdência Social.
Após passar pela perícia médica, o empregado recebe o laudo médico constando a capacidade ou incapacidade laboral e o tempo de afastamento. Ainda sobre o acidente de trabalho Sérgio Martins, afirma:
O auxílio-doença acidentário é devido pela Previdência Social a contar do 16° dia seguinte ao do afastamento do trabalho em consequência do acidente. A partir desse momento, a empresa não paga mais salários; porém, há a contagem do tempo de serviço para efeito de indenização e estabilidade. (MARTINS, 2010, p.341)


O pagamento do benefício é feito pelo banco de preferência mais perto da residência do empregado. Durante o afastamento a previdência social paga o salário e o 13° salário do empregado, ficando a empresa responsável pelo período antes do afastamento.


O empregado que ficar afastado de suas atividades por mais de 6 (seis) meses consecutivos, perde o direito a férias do período aquisitivo referente ao afastamento. Todo empregado que sofre acidente de trabalho e precisa afastar de suas atividades, tem estabilidade ao emprego por um período de um ano a contar da data do retorno ao trabalho.

A legislação não concedeu ao empregado doméstico o direito ao benefício de Acidente de Trabalho, pois, é como se os domésticos não sofressem acidente de trabalho, não correm nenhum risco na função de suas atividades, portanto, empregados domésticos, não sofrem acidentes de rotina laboral, pois, além de ter que ficar afastados de suas atividades, ainda ficam sem receber salário.
3.6 FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

A Constituição de 1934 já previa uma adoção de um amparo ao empregado que assegurasse seu salário por um ano para o caso da empresa desaparecer, com isso foi criado um fundo de indenizações com a Lei n° 3.470 de 1958, onde obrigava as empresas contribuintes do imposto de renda a depositarem o equivalente a três por cento da remuneração mensal do empregado.


O FGTS foi criado pela Lei n° 5.107, de 1966, foi alterado pelo Decreto-Lei n° 20, de quatorze de Setembro de 1966 e regulamentado pelo Decreto n° 59.820 de vinte de Dezembro de 1966 (MARTINS, 2010).
O Decreto n° 3.361 de 10 de Fevereiro de 2000 foi criado para facultar o acesso do empregado doméstico ao fundo de garantia e simultaneamente ao Seguro Desemprego, haja vista que é um dos direitos trabalhistas  não assegurados aos empregados domésticos.  Ao empregador que optar pelo recolhimento do FGTS, uma vez que é opcional, deve fazer sua inscrição no Cadastro Específico do INSS-CEI, como empregador doméstico. Será recolhido oito por cento da remuneração mensal do empregado, e recolhido a conta do funcionário junto a Caixa Econômica.
Deve ser recolhido até o dia sete do mês seguinte. O empregado poderá sacar o FGTS nos casos de demissão sem justa causa, em auxílio à compra da casa própria, em auxílio a tratamento de enfermidades, em casos de calamidade pública, extinção total da empresa, aposentadoria concedida pela previdência social, quando o empregado permanecer por três anos ininterruptos sem assinar sua carteira de trabalho, no falecimento do empregado, sendo que seus sucessores fazem o saque mediante autorização judicial, quando o empregado tiver idade igual ou superior a setenta anos.
A empresa que dispensar o empregado sem justa causa deverá pagar a multa rescisória de cinquenta por cento, sendo que quarenta por cento é devido ao empregado e dez por cento é referente à contribuição social. Para o empregado fazer o saque o empregador deve fazer a liberação pela conectividade social da Caixa Econômica Federal. A chave de liberação constará a data efetiva do saque. Para valores inferiores a hum mil reais o empregado que tiver cartão do cidadão poderá fazer o saque em qualquer casa lotérica, acima desse valor somente na própria agência da caixa.

Ao empregado doméstico não é devido a multa rescisória, apenas o depósito mensal, caso o empregador opte pelo recolhimento. Vale lembrar que é uma opção do empregador.
3.7 INSALUBRIDADE
A insalubridade é considerada a que causa um mal diário a vida do empregado. É constatada pela medicina do trabalho. O empregado, inclusive o empregado rural que trabalha em local insalubre tem direito ao adicional na proporção de quarenta por cento em grau máximo, vinte por cento em grau médio e dez por cento em grau leve.


A norma regulamentadora de n° quinze (15) estabelece quais são as atividades consideradas insalubres, dentre elas podemos destacar: As de ruídos contínuo ou intermitente, ruídos de impactos, exposição ao calor, radiação ionizantes, poeiras minerais, todas essas atividades são detectadas por uma perícia do engenheiro do trabalho. Sérgio Pinto afirma:
O ideal é que o empregado não tivesse de trabalhar em condições de insalubridade, que lhe são prejudiciais  a sua saúde. Para o empregador, muitas vezes é melhor pagar o ínfimo adicional de insalubridade do que eliminar o elemento nocivo à saúde do trabalhador, que demanda incentivos. O empregado, para ganhar algo a mais do que seu minguado salário, sujeita-se a trabalhar em local insalubre. (MARTINS, 2010, p. 664).

O médico do trabalho ao elaborar o laudo do estabelecimento, irá solicitar que a empresa providencie a regularização para que o empregado não trabalhe em condições insalubres, e usufrua de uma vida mais saudável e produtiva. Embora algumas empresas prefiram pagar a insalubridade a regularizar a situação, pois, se o empregado trabalha em local insalubre e recebe o adicional, a empresa está resguardada de ser autuada em caso de fiscalização pelo Ministério do Trabalho.
O empregado doméstico, ao manusear produtos químicos, no ato da limpeza, estão exposto a risco eminente a saúde, pois é uma tarefa contínua e constante onde o coloca diretamente em contato com produtos de uso diário e sem equipamentos de proteção e no entanto não faz jus ao Adicional de Insalubridade.
3.8 PERICULOSIDADE
A periculosidade é devida ao empregado que exerce atividade de perigo a sua vida, é um risco imediato. É caracterizada  através de perícia por Engenheiro ou Médico do Trabalho ambos registrados pelo Ministério do Trabalho. Diferentemente do adicional de insalubridade que é calculado sobre o valor do salário mínimo, a periculosidade é calculada trinta por cento sobre o salário base do empregado.

Atividade periculosa é aquela onde seus métodos de trabalho configura contato com substâncias inflamáveis ou explosivo em condição de risco. O adicional de periculosidade não é um direito adquirido, pois assim que o empregado não estiver mais em situação de risco o mesmo perde o adicional. Sergio Pinto relata sobre as atividades periculosas:
São consideradas atividades ou operações perigosas as que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado. O contato do empregado com rede elétrica também confere direito ao adicional de periculosidade, na forma da Lei n° 7.369/85. ( MARTINS, 2010, p.665).

Tem direito ao adicional de periculosidade o empregado exposto a risco permanente e de forma ininterrupta. Quando o contrato é de forma eventual, não cabe periculosidade. A empresa que tiver atividade insalubre e periculosa deverá optar por uma das duas, pois o empregado não pode trabalhar exposto a insalubridade e periculosidade ao mesmo tempo.
Ao empregado doméstico não foi estendido o direito Constitucional ao adicional de periculosidade, no entanto do doméstico esta exposto a risco previsto na Norma regulamentadora n° 16, tais como: Calor, umidade, choque e atritos. O gás de cozinha é considerado inflamável, e põe em risco a vida do doméstico que o manuseia diariamente. 
3.9 SEGURO DESEMPREGO

Seguro desemprego é um benefício pago ao empregado dispensado sem justa causa ou rescisão indireta. É regulamentado pela Lei n° 7.998 de 11 de Janeiro de 1990. Tem a finalidade de manter a integridade e o sustento do desempregado até que o mesmo adquira um novo emprego.
O Seguro-Desemprego é um benefício integrante da seguridade social que tem por objetivo, além de prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado sem justa causa, auxiliá-lo na manutenção e na busca de emprego, promovendo para tanto, ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional (Disponível em: < http://portal.mte.gov.br/seg_desemp/> Acesso em: 17 mar. 2012).


É garantido ao empregado dispensado sem justa causa, seguro desemprego nas seguintes proporções: Ter no mínimo seis meses de carteira assinada e não ter sido beneficiado pelo seguro desemprego nos últimos dezesseis meses. 


Ao empregado com registro de até seis meses terá direito a receber três parcelas, de seis meses a um ano, quatro parcelas e de doze meses a vinte e quatro meses, cinco parcela. Diferentemente do empregado doméstico, que para ter direito ao seguro desemprego, primeiro o empregador tem que ter optado pelo depósito do FGTS.

O valor das parcelas do seguro desemprego para o empregado regular é calculado de acordo com a sua remuneração dos últimos três meses, podendo variar de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais) a R$ 1.163,76 (hum mil cento e sessenta e três reais e setenta e seis centavos) por mês. Enquanto que o empregado doméstico independente de ter de seis meses a vinte e quatro meses de registro, e perceber remuneração superior ao salário mínimo recebe apenas um salário mínimo por apenas três meses.
Seguro-Desemprego Empregado Doméstico (iniciada em 2001): Trata-se de ação que resulta em pagamento do benefício instituído pela Lei n.º 10.208 de 23 de março de 2001, tem por finalidade prover assistência financeira temporária ao empregado doméstico dispensado sem justa causa. O valor de cada parcela é de um salário mínimo, sendo que cada segurado recebe no máximo três parcelas (Disponível em: < http://portal.mte.gov.br/seg_desemp/> Acesso em: 17 mar. 2012).


O empregado deve requerer o benefício junto ao Ministério do Trabalho ou Sistema Nacional de Emprego – Sine munido de: Carteira de Trabalho e Previdência Social, Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, Formulário do Seguro Desemprego, extrato de pagamento do FGTS, o prazo para dar entrada no benefício para os empregados regulares e de sete a cento e vinte dias. O empregado doméstico tem o prazo de sete a noventa dias a contar da data da dispensa para requerer o benefício, e deve comprovar o vínculo empregatício mediante a CTPS, extrato de contribuição do FGTS e Contribuição previdenciária dos últimos quinze meses.

 3.10 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO N° 189 NO QUE TANGE OS DIREITOS TRABALHISTAS DOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS

A Organização Internacional do Trabalho é ligada a Organização das Nações Unidas, foi criada no ano de 1919, sua sede é em Genebra na Suíça. É composta por 183 Países, dentre os quais o Brasil, que se tornou membro e já ratificou 86 convenções. É uma organização tripartite formada por representantes de governos e de organizações de empregadores e trabalhadores.

A OIT tem por missão promover um trabalho digno, produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade, onde é considerado condição fundamental a redução das desigualdades sociais o desenvolvimento sustentável e a diminuição da pobreza, tanto para os homens quanto para as mulheres. É responsável pela formulação e aplicação das Leis internacionais do trabalho, as convenções e recomendações.

A Convenção das Organizações Internacionais do Trabalho n° 189 foi criada em benefício aos empregados e empregadas domésticas. Com o objetivo de unificar os direitos trabalhistas dos domésticos ao dos empregados regulares. A presente convenção foi aprovada em Genebra no dia 16 de junho de 2011 e tem como normas mínimas: Direitos básicos das trabalhadoras e trabalhadores domésticos, Informações sobre os termos e condições de emprego, Horas de trabalho, Remuneração, Segurança e Saúde, Seguridade social, Normas relativas ao trabalho domestico infantil, Trabalhadores e trabalhadoras que residem no domicílio em que trabalham, Trabalhadores e trabalhadoras migrantes, Agências de empregos privadas, Resolução de conflitos e queixas. 
A recomendação n° 201 da OIT n° 189 dispõe sobre a forma de aplicação da convenção nos países que a ratificar. A recomendação foi criada para complementar a presente convenção, e é reconhecida como Recomendação sobre os Trabalhadores Domésticos 2011.

A presente convenção com o intuito de melhorar a condição de vida e do trabalho do empregado doméstico convencionou que se o Brasil ratificar a convenção o empregado passa a ter direito a uma jornada regular de oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, a fixação de um limite para pagamentos  in natura, descanso semanal de pelo ao menos vinte e quatro horas consecutivas, aos empregados será garantido liberdade de associação, eliminação de todo e qualquer trabalho forçado, eliminação do trabalho infantil e todos os direitos elencados no artigo 8° da Constituição Federal de 1988.

O País que adotar a Convenção deverá estipular uma idade mínima para os que prestam serviços domésticos e estipular quais atividades domésticas por sua natureza pode prejudicar a saúde em caso de trabalho infantil. A Carta de Recomendação da convenção 189 da OIT sugere que os membros ao adotar a medida para eliminação da discriminação deveriam assegurar que os médicos que realizam os exames ocupacionais respeitem o princípio da confidencialidade dos dados pessoais e a privacidade dos domésticos, e não exijam dos domésticos exames que comprovem se são portadores do HIV ou gravidez.

A presente carta de recomendação também prevê que seja vedado o desconto a título de alojamento e alimentação dos empregados que residam na casa do seu empregador por exigência deste. Em caso de solvência ou falecimento do empregador que não seja aplicado a condição menos favorável. 

Se o Brasil adotar a convenção da OIT n° 189, deve seguir alguns passos até a ratificação da mesma, o primeiro passo é submeter a convenção ao executivo, para que seja feita a consulta tripartite, ou seja, pelas organizações e representantes dos empregadores e empregador, para que estes possam dar sua opinião sobre o envio da convenção ao parlamento com pedido de ratificação. Após ser aprovada pelos membros, o pedido de ratificação feito pelo executivo através de um projeto de Lei é enviado ao Parlamento.


Após, o Senado Federal e a Câmera dos Deputados aprovarem a ratificação, o País é obrigado a implementá-la. O executivo deve enviar a comunicação oficial da ratificação a Organização Internacional do Trabalho, onde é feito o registro oficial. A convenção entra em vigor após doze meses da data da ratificação. Se o Brasil ratificar a presente convenção teremos uma reforma na Constituição Federal de 1988.

Depois de aprovada a OIT 189 o Ministério do Trabalho irá elaborar uma proposta que garante aos empregados domésticos os mesmo direitos trabalhistas dos demais trabalhadores, até o fim do presente ano o projeto será enviado a Presidente Dilma Rousseff para aprovação. Segundo o Ministro Carlos Lupi: 
Não podemos ter cidadão de segunda categoria. [Queremos assegurar que] as nossas trabalhadoras do lar, as nossas domésticas, tenham os mesmos direitos dos outros trabalhadores. É muita hipocrisia dizerem que gostam muito das domésticas, que são da família, e na hora de pagarem seus direitos, não pagarem. (Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/mercado/932620-governo-fara-proposta-que-amplia-direitos-das-domesticas.shtm>l Acesso em: 19 Maio, 2012).

O Brasil conta hoje com sete milhões de empregadas domésticas, sendo que apenas dez por cento desse total estão formalizadas, apenas uma minoria tem sua carteira de trabalho assinada e um índice muito pequeno de opção pelo fundo de garantia por parte do empregador. O presente projeto visa o fim dessa discriminação de direitos, mas para isso a Presidente tem que aprovar, ou então vai acabar ficando como o projeto de Lei n° 1.626 de 1989 que até hoje aguarda aprovação.
3.11 PROJETO DE LEI N° 1.626 DE 1989

Como já se evidenciou, a discriminação com a classe trabalhista dos empregados domésticos é fato. Há quase vinte e três anos foi proposto ao Congresso Nacional pela Deputada petista do Rio de Janeiro Benedita da Silva, um projeto de Lei que visa à igualdade de Direitos dos Empregados Domésticos.


O Projeto de Lei já foi da Câmera para o Senado e do Senado para a Câmera e ainda não foi aprovado, consta parado desde 1999 sem data prevista para aprovação. O presente projeto muda o conceito de empregado doméstico estabelecido pela legislação específica, para considerá-lo como aquele que presta serviço de caráter permanente, sem fins lucrativos e com vínculos de subordinação a pessoa ou a família, no âmbito residencial.

Estabelece além dos direitos já adquiridos que o décimo terceiro salário seja pago com base na remuneração do empregado e não sobre o fixo. Prevê a jornada de duzentos e vinte horas mensais, pagamento de horas extras, direito ao adicional noturno, salário família, aposentadoria por invalidez, regulariza as parcelas do seguro desemprego, onde permite que o empregado receba até oitenta por cento da sua remuneração por até quatro meses não podendo o valor do benefício ser inferior a um salário mínimo.


O Projeto de Lei não reconhece como empregado doméstico a enfermeira que cuida do enfermo dentro da residência e o motorista particular. Acredita-se que o fato de ainda não ter sido aprovado, resulta da resistência da sociedade e dos próprios parlamentares, pois os patrões não querem pagar horas extras às empregadas domésticas, por alegarem que não tem como controlar a jornada das mesmas enquanto não estão em casa.

.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


O presente trabalho monográfico não teve como intenção apresentar o julgamento de uma Lei com mais de 30 anos de existência, mas apresentar de forma didática, a problematização de um assunto que é relevante a todos os cidadãos que tem em casa um empregado doméstico. De acordo com a pesquisa os empregados domésticos surgiram na época da escravidão e eram trazidos pelos navios negreiros africanos. A Constituição Federal em seu artigo 5° estabelece que todos são iguais perante a Lei sem nenhuma distinção, sendo que a mesma posteriormente estabelece diferença entre as categorias trabalhistas, o que gera prejuízos legais e sociais para os empregados domésticos.

Como se observou ao longo da pesquisa persiste a diferença e desigualdade dos direitos trabalhistas entre os empregados domésticos e os regulares. A Lei que ampara o doméstico legalizou um mínimo de direitos, fazendo com que o doméstico não fique muito distante da época em que era escravo, uma vez que ainda é discriminado, sem garantias, com tratamento diferenciado.

A evolução legislativa foi muito morosa, levou-se anos para a criação da Lei específica do Empregado Doméstico. Mesmo com uma legislação específica feita apenas para eles, os direitos eram mínimos, mas ainda assim considerado um grande avanço para a categoria. 

Em 1943 foi criado a Consolidação das Leis Trabalhistas, um grande avanço na legislação trabalhista para os empregados, porém os empregados domésticos ficaram desassistidos, a CLT em seu artigo 7° “a”, não amparou a classe trabalhista dos domésticos.

A Lei n° 5.859 de 1972 definiu o que venha a ser empregado doméstico e os direitos assistidos para a classe. Ficou obrigado a assinatura da Carteira de Trabalho e o recolhimento do INSS, tinha direito a férias anuais remuneradas de vinte dias úteis após cada período de doze meses trabalhado para a mesma família.


O grande avanço para a categoria veio com a promulgação da Constituição Federal de 1988, onde instituiu em seu artigo 7° direitos sociais aos empregados, inclusive aos domésticos, porém com ressalvas, nem todos os direitos foram designados a classe, mas apenas parte dele, como: Salário mínimo ou piso Estadual fixado em Lei, irredutibilidade do salário, décimo terceiro salário, repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, férias anuais de trinta dias acrescida de 1/3 constitucional, vale transporte, FGTS desde que o empregador faça a opção, aviso prévio, licença maternidade de 120 dias, licença paternidade, aposentadoria e sua integração a previdência social.

A Lei n° 10.208 de 2001 acrescenta a Lei dos empregados domésticos a opção do empregador ao recolhimento do FGTS. Uma vez que o empregador faz essa opção o empregado que for dispensado sem justa causa terá direito ao seguro desemprego de um salário mínimo por um período máximo de três meses, desde que tenha trabalhado por quinze meses nos últimos vinte e quatro meses. O empregado que não requerer o seguro desemprego dentro do prazo de sete a noventa dias a contar da dispensa, perde o benefício.

Em Julho de 2006 a Lei n° 11.324 trouxe mais alguns benefícios aos empregados domésticos e um incentivo fiscal aos empregadores domésticos, pois ao registrar um empregado doméstico o empregador ao fazer sua declaração de imposto de renda pessoa física pode deduzir a parte patronal que paga a previdência. O desconto é limitado ao empregado que recebe até um salário mínimo e apenas um empregado por declaração. A referida Lei também veda os descontos no salário do empregado pelo fornecimento de alimentação, vestuário higiene ou moradia, assegura à estabilidade a empregada doméstica gestante.


A legislação vigente não assegura ao empregado doméstico jornada de trabalho, horas extras, adicional noturno, periculosidade, insalubridade, salário família, multa do artigo 477 da CLT, seguro desemprego, FGTS, apenas na modalidade opcional pelo empregador, auxílio acidente de trabalho, estabilidade por acidente de trabalho e aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho.

O empregado doméstico dentro do mercado de trabalho é um caso especial, pois os serviços são de baixa remuneração, onde a escolaridade é precária, ao longo dos anos essa classe sofreu de preconceitos ofendendo não somente a Constituição, mas também os direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana.
Os empregados domésticos vivem uma realidade de espera e suspense, de verem igualados seus direitos trabalhistas, pois não existe justificativa razoável para tamanha distinção e desrespeito ao Princípio da Isonomia.  Acredita-se que com a ratificação da Organização Internacional do Trabalho n° 189 pelo Brasil, os empregados domésticos terão seus direito igualados ao dos demais empregados não domésticos. 

 Por fim, mediante a previsão no ordenamento jurídico no que diz respeito a igualdade dos direitos dos empregados domésticos, a luz do princípio da igualdade, que cada vez mais tem se tornado lastimável a desigualdade de direitos entre os empregados domésticos e os empregados celetistas.
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